
1 Afetação do TEMA 990 pelo STF 
 (Paradigma RE 1.055.941) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, incs. X e XII, 145, § 1º, e 129, inc. VI, da Constituição da 
República, a possibilidade de compartilhamento com o Ministério Público, para fins penais, dos dados bancários e fiscais 
do contribuinte, obtidos pela Receita Federal no legítimo exercício de seu dever de fiscalizar, sem autorização prévia do 
Poder Judiciário. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 13/04/2018). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; Ação Penal; Provas; Investigação Penal; Quebra do Sigilo Bancário. 

 

 

 

2 Publicação do acórdão do TEMA 157 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.709.029 e 1.688.878)  

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a revisão da tese fixada no REsp n. 1.112.748/TO (representativo de 
controvérsia) - Tema 157, a fim de adequá-la ao entendimento externado pela Suprema Corte, no sentido de considerar o 
parâmetro estabelecido nas Portarias n. 75 e 130/MF (vinte mil reais) para aplicação do princípio da insignificância aos 
crimes tributários federais e de descaminho. 

Tese Firmada: “Incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito 
tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda” (acórdão 
publicado no DJe de 04/04/2018). 

Assuntos: DIREITO PENAL; Contrabando ou Descaminho (art. 334); Parte Geral; Tipicidade; Princípio da Insignificância. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5213056&numeroProcesso=1055941&classeProcesso=RE&numeroTema=990
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7478637
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1709029
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1677614&num_registro=201702518799&data=20180404&formato=PDF


3 Publicação do acórdão do TEMA 965 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.588.969 e 1.613.733)  

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a competência do DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT para promover autuações e aplicar sanções em face do descumprimento de normas de trânsito 
praticadas em rodovias e estradas federais, como por excesso de velocidade. 

Tese Firmada: “O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT detém competência para a fiscalização 
do trânsito nas rodovias e estradas federais, podendo aplicar, em caráter não exclusivo, penalidade por infração ao Código 
de Trânsito Brasileiro, consoante se extrai da conjugada exegese dos arts. 82, § 3º, da Lei 10.233/2001 e 21 da Lei 9.503/97 
(Código de Trânsito Brasileiro)” (acórdão publicado no DJe de 11/04/2018). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Atos Administrativos; Multas e Demais Sanções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inteiro teor 
 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1588969
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1680869&num_registro=201600744998&data=20180411&formato=PDF


 
 

 
 

Superior Tribunal de Justiça: 
 

• Judiciário não pode substituir TR na atualização do FGTS, decide Primeira Seção (TEMA 731). 

 
 

 

 

  

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal Hilton José Gomes de Queiroz 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Bruno Gonçalves Rodrigues – Assessor NUGEP  
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Katielen Sousa dos Santos – Estagiária NUGEP 

Leia mais 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica��o/noticias/Not�cias/Judici�rio-n�o-pode-substituir-TR-na-atualiza��o-do-FGTS,-decide-Primeira-Se��o

